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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
Decreto Regulamentar Regional n.? 2/98/M 

Prorroga por mais um ano o prazo fixado no Decreto 
Regulamentar Regional n.? 1/96/M, de 11 de Janeiro, para a 
vigência das medidas preventivas da área a afectar à execução 
das novas ligações rodoviárias Machico - São Roque do Faial 
(Santana) e Machico - Caniçal (2." fase). 

Decreto Regulamentar Regional n," 3/98/M 
Altera a Lei Orgânica da Secretaria Regional do Equipamento 
Social e Ambiente. 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 

Decreto Regulamentar Regional n.° 21981M 

Prorrogação do prazo das medidas preventivas das novas ligações rodoviárias 
Machico- São Roque do Faial (Santana) eMachico - Caniçal (2." fase), 

previsto no Decreto Regulamentar Regional n," 1I96IM, de 11 deJaneiro. 

O Decreto Regulamentar Regional n." 1I96/M, de 11 de 
Janeiro, fixa o prazo de dois anos para vigência das medidas 
preventivas da área a afectar à execução das novas ligações 
rodoviárias Machico - São Roque do Faial (Santana) e 
Machico - Caniçal (2." fase). 

Todavia, considerando que o projecto definitivo, dadas as 
dificuldades e implicações de maior ordem entretanto surgi­
das, só em parte está elaborado, necessitando-se, ainda, de 
mais algum tempo para a sua conclusão global, originando, 
assim, a necessidade de aquele prazo ser prorrogado por 
mais um ano; 

Nestes termos: 
O Governo Regional da Madeira, ao abrigo das disposi­

ções conjugadas dos Decretos-Leis n.os 794/76, de 5 de 
Novembro, e 365/79, de 4 de Setembro, e nos termos da alí­
nea g) do n.? 1 do artigo 227.° da Constituição e da alínea d) 
do artigo 49.° da Lei n." 13/91, de 5 de Junho - Estatuto 
Político-Administrativo da Região Autonoma da Madeira -, 
decreta o seguinte: 

Artigo 1.0 
É prorrogado por mais um ano o prazo fixado no Decreto 

Regulamentar Regional n." 1I96/M, de 11 de Janeiro, para a 
vigência das medidas preventivas da área a afectar à execu­
ção das novas ligações rodoviárias Machico - São Roque do 
Faial (Santana) e Machico - Caniçal (2." fase). 

Artigo 2.° 
O presente diploma produz efeitos a partir de 11 de 

Janeiro de 1998. 

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 30 de 
Dezembro de 1997. 

PELO PRESIDENlE DO GOVERNO REGIONAL, Paulo 
Fontes, Secretário Regional do Plano. 

Assinado em 22 de Janeiro de 1998. 

Publique-se. 

O MINISTRO DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO 
AUTÓNOMA DA MADEIRA, Antero Alves Monteiro 
Dinis 

Decreto Regulamentar Regional n," 3/981M 

Altera aLei Orgânica daSecretaria Regional do Equipamento Social e 
Ambiente, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regíonsl n,o 4-AJ931M, de 2 
deFevereiro, com as alterações introduzidas pelos Decretes Regulamentares 

Regionais n,31941M, de8de Março, e51961M, de 17 deMaio. 

A publicação do Decreto Legislativo Regional n." 24­
A/96/M, de 4 de Dezembro, aprovando as bases de nova 
estrutura para o Governo Regional da Madeira, não teve 
incidência imediata sobre a orgânica da Secretaria Regional 
do Equipamento Social e Ambiente, consubstanciada no 
Decreto Regulamentar Regional n.os 4-A/93/M, de 2 de 
Fevereiro, com as modificações introduzidas pelos Decretos 

. Regulamentares Regionais n." 3/94/M, de 8 de Março, e 
5/96/M, de 17 de Maio, porquanto não ocasionou alteração 
nos sectores relativamente aos quais este departamento deti­
nha competências. 

No entanto, presentemente, sente-se necessidade de intro­
duzir alguns ajustamentos na estrutura vigente, com a fina­
lidade de melhor serem asseguradas as funções de alguns 
serviços e, consequentemente, ser mais eficaz o desenvolvi­
mento e prossecução das atribuições globais desta Secretaria 
Regional. 

Como alteração mais significativa, refira-se a criação de 
um serviço com atribuições de acompanhamento técnico e 
de auditoria, tendo {lor finalidade promover o cumprimento, 
pelos órgãos e serviços que integram a Secretaria Regional 
do Equipamento Social e Ambiente ou estão sob tutela do 
Secretário Regional, das leis, regulamentos, directivas, des­
pachos e demais normas jurídicas ou contratuais em matéria 
de obras públicas e de ambiente. 

Assim: 
Nos termos do n." 5 do artigo 231.° da Constituição e da 

primeira parte da alínea c) do artigo 49.° da Lei n.o 13/91, de 5 
de Junho, o Governo Regional da Madeira decreta o seguinte: 
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Artigo V	 Artigo 18.° 
A Lei Orgânica da Secretaria Regional do Equipamento Na prossecução dos objectivos enunciados, são atribui-

Social e Ambiente, aprovada pelo Decreto Regulamentar ções da DSPA: 
Regional n." 4-N931M, de 2 de Fevereiro, com as alterações 
introduzidas pelos Decretos Regulamentares Regionais n.os 
3/941M, de 8 de Março, e 5/961M, de 17 de Maio, é alterada 
nos termos dos artigos seguintes. 

Artigo z.o 
Os artigos 1.°,4.°,7.°, 18.°, 19.°,24.°,25.,° 26.°,29.° e 80.° 

passam a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 1.° 
A Secretaria Regional do Equipamento Social e 

Ambiente, adiante abreviadamente designada por SRESA, é 
o departamento do Governo Regional da Madeira a que se 
referem a alínea e) do artigo 1. e o artigo 5. do Decreto 
Legislativo Regional n. 24-N961M, de 4 de Dezembro, 
competindo-lhe a definição e execução da política regional 
respeitante aos sectores de ambiente, estradas, habitação, 
obras públicas, recursos hídricos, saneamento básico e urba­
nismo. 

Artigo 4. ° 
Para a prossecução dos seus objectivos, a SRESA com­

preende os seguintes organismos e serviços de concepção, 
coordenação, consulta, controlo, execução e apoio técnico: 

a)	 . 
b) 
c) 
d)
 
e)
 
t) 

~~	 Auditoria Regional de Obras Públicas e Ambiente 
(Auditoria); 

i) Direcção Regional de Obras Públicas (DROP); 
j) Direcção Regional de Ambiente (DRA); 
1) Direcção Regional de Saneamento Básico (DRSB); 
m) Direcção Regional de Estradas (DRE); 
n) Direcção Regional de Urbanismo (DRU). 

Artigo 7.° 
1 - O GSR é constituído por um chefe do Gabinete, dois 

adjuntos do Gabinete e dois secretários pessoais. 

2 ­

3 - Compete, genericamente, ao chefe do Gabinete: 
a) . 
b) . 
c)	 . 
d) . 
e) . 
t) Coordenar a divulgação de instruções, circu­

lares ou outras normas de carácter genérico 
destinadas aos serviços da SRESA ou sob 
tutela do Secretário Regional; 

g)	 Exercer as competências que lhe sejam dele­
gadas pelo Secretário Regional. 

4 - O chefe do Gabinete será substituído, nas suas 
ausências e impedimentos, por um dos adjuntos do 
Gabinete, a designar. ' 

5 - Aos adjuntos do Gabinete compete prestar ao 
Secretário Regional o apoio técnico que lhes for 
determinado. 

6­

7­

8­

a)	 . 
b)	 . 
c) .
 
d)
 
e)
 
t) 
g) 
h) Elaborar o processamento das despesas relativas a 

remunerações e prestações sociais do pessoal da 
SRESA; 

i) Apoiar, no domínio da gestão de pessoal, os orga­
nismos tutelados pelo Secretário Regional. 

Artigo 19.°
 
1 ­

2­

3 - Compete à Divisão Administrativa e de Organização: 
a) . 
b) . 
c) Estudar medidas conducentes à melhoria das 

relações entre os serviços e os seus utentes, 
designadamente pelo aperfeiçoamento dos 
sistemas de informação ao público; 

d)	 Prestar aos órgãos e serviços da SRESA o 
apoio técnico-administrativo necessário; 

e)	 Promover as medidas indispensáveis à racio­
nal gestão do equipamento auxiliar do traba­
lho administrativo; 

t)	 Gerir e providenciar pela boa conservação do 
património móvel não mecânico da SRESA, à 
excepção daquele atribuído a outros serviços; 

g)	 Assegurar a gestão do economato. 

Artigo 24.° 
A Auditoria é o serviço destinado a assegurar o cumpri­

mento, por parte dos organismos e serviços da SRESA e dos 
serviços tutelados pelo Secretário Regional, das leis, regula­
mentos, instruções, directivas, despachos e demais normas 
jurídicas ou contratuais, no domínio das obras públicas e do 
ambiente. 

Artigo 25.° 
Na prossecução dos objectivos enunciados, são atribuições 

da Auditoria: 
a)	 Prestar aos serviços as informações e orientações 

técnicas que se revelem necessárias à eficaz obser­
vância das normas a que se encontram vinculados 
em matéria de obras públicas e de ambiente; 

b)	 Acompanhar a execução dos empreendimentos de 
que a SRESA ou os serviços tutelados pelo 
Secretário Regional sejam responsáveis, bem como 
realizar auditorias com vista à avaliação da confor­
midade das intervenções; 

c)	 Efectuar inquéritos e peritagens necessários ao cum­
primento das suas atribuições; 

d)	 Formular propostas no sentido de assegurar maior 
eficácia às intervenções acompanhadas ou auditadas 
e maior eficiência aos serviços. 

Artigo 26.° 
I - A Auditoria é dirigida por um auditor, a quem compete: 

a)	 Superintender e coordenar os serviços, distri­
buindo o pessoal em função das respectivas 
especialidades e dos prazos de duração das 
acções de auditoria e acompanhamento; 
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b)	 Submeter a aprovação superior o plano anual 
de auditorias; 

c)	 Propor superiormente a instauração de proce­
dimentos sancionatórios em resultado de 
acções de auditoria. 

2 - O auditor é equiparado, para todos os efeitos legais, 
a director regional. 

Artigo 29.° 
1 ­

2 - O director regional é pessoalmente responsável 
pelas obras relativas à instalarão do Parque 
Científico e Tecnológico da Madeira, podendo ser 
nomeado pelo Governo Regional, enquanto decorre­
rem tais obras, por inerência do cargo, para membro 
do órgão de direcção da entidade gestora do Parque. 

3 - Salvo no que respeita à competência prevista no 
número anterior, o director regional poderá, nos ter­
mos da lei, delegar ou subdelegar poderes da sua 
competência, devendo os despachos que estabeleçam 
as delegações ou subdelegações especificar os pode­
res delegados ou os actos que podem ser praticados. 

4 - O director regional pode avocar as competências 
dos directores de serviços e chefes de divisão. 

5 - O director regional é substituído, nas suas ausências 
e impedimentos, pelo director de serviços que, por 
proposta sua, seja designado pelo Secretário 
Regional. 

Artigo 80.° 
- O pessoal da SRESA é agrupado de acordo com a 

seguinte classificação: 
a) Pessoal dirigente; 
b) Pessoal técnico superior; 
c) Pessoal de informática; 
d) Pessoal técnico; 
e) Pessoal técnico-profissional; 
f) Pessoal administrativo; 
g) Pessoal auxiliar; 
h) Pessoal operário. 

2­

3 ­

4­

5 - ......................................»
 

Artigo r 
A epígrafe da divisão VII do capítulo III é substituída por 

«Auditoria Regional de Obras Públicas e Ambiente». 

Artigo 4.° 
Inserido na divisão I do capítulo III, é aditado o artigo 7.0-A, 

com a seguinte redacção: 

«Artigo 7.0_A 

1 - Adstritos ao Gabinete do Secretário Regional funcio­
nam o Núcleo de Expediente e Arquivo e o Núcleo 
de Informática. 

2 - O Núcleo de Expediente e Arquivo é o serviço que 
assegura a recepção, a classificação, o registo, o 
encaminhamento e o arquivo de todo o expediente 
da SRESA. 

3 - O coordenador do Núcleo de Expediente e Arquivo 
é equiparado a chefe de divisão. 

4 - O Núcleo de Informática é o serviço destinado à 
gestão e implementação das tecnologias de informa­
ção no âmbito da SRESA. 

5 - O coordenador do Núcleo de Informática é equipa­
rado a chefe de divisão.» 

Artigo 5.° 
Inserido na divisão II do capítulo III, é aditado o artigo 

1O.0-A, com a seguinte redacção: 

«Artigo 1O.0_A 
1 - O GEP compreende uma Divisão de Planeamento. 

2 - Compete à Divisão de Planeamento recolher, preparar 
e coordenar os elementos necessários à elaboração, no 
âmbito das atribuições da SRESA, do Plano Regional, 
de acordo com as prioridades definidas, acompanhar e 
avaliar a respectiva execução, bem como elaborar 
diagnósticos e cenários de indicadores económicos de 
conjuntura e de estrutura sectoriais.» 

Artigo 6.° 
Inseridos na divisão III do capítulo III, são aditados os 

artigos 13.-A e 13 .-B, com a seguinte redacção: 

«Artigo 13.-A 
1 - O GEPJ compreende uma Divisão de Concursos e 

Contratos. 

2 - Compete à Divisão de Concursos e Contratos coor­
denar todo o procedimento administrativo relativo a 
empreitadas de obras públicas e a aquisição de bens 
e serviços no âmbito da SRESA. 

Artigo 13,°_B 
O director do GEPJ pode, sem prejuízo da competência 

funcional da Divisão de Concursos e Contratos, e conforme 
o entenda conveniente, solicitar parecer jurídico a qualquer 
técnico do GEPJ relativamente a matérias do respectivo 
âmbito de acção.» 

Artigo 7.° 
1 - O quadro de pessoal a que se refere o mapa I do 

anexo I é alterado de acordo com o mapa I do anexo 
I ao presente diploma, do qual faz parte integrante. 

2 - O quadro de pessoal a que se refere o mapa II do 
anexo I é aumentado em dois lugares na carreira de 
oficial administrativo na categoria de oficial admi­
nistrativo principal, passando o grupo de pessoal 
administrativo a ser constituído de acordo com a 
parte daquele mapa, agora publicado em anexo ao 
presente diploma, do qual faz parte integrante. 

Artigo 8.° 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 22 de 
Janeiro de 1998. 

PELO PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, 
José Paulo Baptista Fontes, Secretário Regional do Plano e 
da Coordenação. 

Assinado em 6 de Fevereiro de 1998. 

Publique-se. 

O MINISTRO DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO 
AUTÓNOMA DA MADEIRA, Antero Alves Monteiro Diniz 



---
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ANEXO A QUE SE REFERE O ARTIGO 7.° 

MAPA I 

Serviços dependentes do Secretário Regional 

Grupo de pessoal Árc •• funcional Carreira Categcría/cargo 
Número 

de 
lugares 

Pessoal de gabinete ... 
Adjunto de gabinete ... . . . . . . . . . 2 

Pessoal dirigente ..... Auditor Regional de Obras Públi­
cas e Ambiente (o). 

Coordenador do Núcleo de Expe­
diente e Arquivo (h). 

Coordenador do Núcleo de Infor­
mática (b). 

I 

1 

Informática . . . . . . . . .. Conceber, produzir e modificar programas, uti­
lizando ferramentas e linguagens apropria­
das, gerar módulos de aplicações, em con­
formidade com a concepção técnica que 
tenha sido definida, com recurso aos suportes 
lógicos adequados, colaborar na concepção 
e execução dos testes unitários e de integra­
ção, de forma a garantir o correcto funcio­
namento dos programas e dos módulos das 
aplicações, colaborar na execução das tarefas 
relacionadas com o desenvolvimento e manu­
tenção das apl icações, elaborar e actualizar 
a respectiva documentação e apoiar os uti­
lizadores na programação de procedimentos 
pontuais de interrogação de ficheiros e bases 

Programador . Programador especialista . 
Programador principal . 
Programador . 

Programador-adjunto de L" classe 
Programador-adjunto de 2.· classe 

2 

2 

de dados. 

---------~.._---------------+---------+-------------1--

Grupo de pessoal 

Pessoal administrativo 

(o) Equiparado. par'l todos O~ efeitos legais. a director regional. 
(h) Equiparado. pura todos ()~ efeih~s h:gai.lIi. li chefe de divisão. 

MAPA II 

Dlrecçio Regional de Obras Públicas 

Área funcional 

Coordenação e chefia da área administrativa ... 

Processamento administrativo das diferentes
 
áreas de actividade (pessoal, património, con­
tabilidade, expediente, dactilografia e ar­
quivo).
 

~ 

Carreira Categoria/cargo 
N6mero 

de 
lugares 

................... Chefe de repartição ............ 
Chefe de secção ................ 

2 
3 

Oficial administrativo Oficial administrativo principal ... 
Primeiro-oficial ................ 
Segundo-oficial ................ 
Terceiro-oficial o •••••••••• 0.0 •• 

8 
8 
8 
8 

Escriturário-dactil6­
grafo. 

Escriturário-dactilógrafo ........ (o) 2 

(a) A emngurr quando vagarem. 
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"Toda a correspondência relati­

va a anúncios e a assinaturas do 

Jornal Oficial deve ser dirigida 

à Secretaria-Geral da Presidên­

cia do Governo Regional da 

Madeira". 

o preço deste número: 218$00 (lVAINCLUÍD04%) 

ASSINATURAS
 
Completa (Ano) 15500$00 (Semestral) 7800$00 
Uma Série 6500$00 3300$00 
Duas Séries " 10 900$00 5500$00 
Três Séries II 15212$00 6200$00 

Os valores acima referidos incluem os montantes devidos
 
pelos portes de correio e pelo imposto aplicável.
 
Números e Suplementos. Preço por p'glna 35$00,
 
ao qual acresce o montante do imposto apllc4vel
 

(Portaria n.· 220/97, de 17 de Dezembro),
 

"O preço dos anúncios é de 200$00 

por linha, acrescido do respectivo 

NA, dependendo a sua publicação '­
do pagamento antecipado a efectuar 

na Secretaria-Geral da Presidência 

do Governo Regional da Madeira". 

Execução gráfica "Jornal Oficial" 




